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RESUMO 
 

 
Esta monografia aborda a Síndrome de Down, numa perspectiva inclusiva, analisando como foram 
vistas as crianças com Síndrome de Down ao longo da história humana, as características e o 
desenvolvimento delas, a escolarização das mesmas, a partir das práticas docentes e sua 
alfabetização. 
O papel, em particular, da família e do professor incentivando e buscando estratégias para o sucesso 
dessa criança no âmbito escolar é o principal aspecto observado. 
Vivemos numa sociedade de classe com papéis, funções e status pré-estabelecidos, no qual a 
valorização da figura humana passa por  fatores relacionados à capacidade intelectual e a condições 
de produtividade. Valoriza-se o que culturalmente convencionou-se “belo, sadio, forte, eficiente, 
produtivo...” A sociedade em que vivemos impulsiona a igualdade, e nesse contexto, a deficiência 
torna-se um problema significativo. Torna-se de real importância ressaltar que as pessoas deficientes 
em nossa sociedade são atingidas pela discriminação e pelo estigma da invalidez e da incapacidade. 
Sendo assim, essa pesquisa faz uma reflexão sobre aspectos educacionais em que a educação é 
direito de todos e dever da escola em parceria com a família. 
 

 

Palavraschave: Alfabetização. Deficiência. Sindrome de Down. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

SUMÁRIO 
 
1 INTRODUÇÂO                   11 
 
2 DEFICIÊNCIA, CONTEXTO HISTÓRICO E SOCIAL     13  
2.1 A Síndrome de Down                  15 
2.2 Professor, família e sociedade                                                         17                                                      
 
3 A APRENDIZAGEM        19 
4. Síndrome de Down, presente e passado     22                                                                                                                                                                                         
4.1 Entrevista                   24                               
4.2 A atuação do professor no currículo 
construtivista para crianças com Síndrome de Down   28 
                                                                                            
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS        30                                                                                                    

 
BIBLIOGRAFIA         31                                                                                               

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



11 
 

 

1 INTRODUÇÃO  
 

Durante muito tempo, a humanidade assistiu, sem se incomodar, ao 

drama da educação de pessoas deficientes. Elas eram isoladas do convívio 

social: já viveram nas ruas, já foram prisioneiras em suas casas sem serem 

aceitas por suas famílias e, na maioria das vezes, frequentavam escolas 

especiais que restringiam suas possibilidades de integração na sociedade. 

Felizmente esse fato está mudando. Hoje há uma preocupação 

legitimada por lei com a adaptação necessária para garantir que todos os 

cidadãos, sem qualquer exceção, possam exercer o seu direito de viver e de se 

apropriar da cultura humana. Essa conquista vem do esforço de muitas 

pessoas (principalmente educadores) preocupadas com essas minorias tão 

excluídas. Surge daí a acessibilidade, ainda em processo de adequação do 

espaço, dando alcance, sem distinção, a todos os indivíduos de circularem e 

frequentarem os diferentes espaços sociais. 

 Pensando assim, o papel da escola não deve se esgotar promovendo a 

socialização das crianças com deficiência. A educação desses indivíduos 

significa utilizar recursos para que o aluno supere sua deficiência e possa 

aprender como os outros, e o desafio da escola é encontrar um caminho 

pedagógico para que cada aluno alcance o aprendizado, pois cada aluno 

deficiente tem sua particularidade. 

Sendo assim, detive-me a investigar a atitude da família, do professor e 

da escola, favorecendo o sucesso ou o fracasso da alfabetização de crianças 

com Síndrome de Down. 

A pesquisa que o leitor terá a seguir mostra as necessidades de crianças 

com Síndrome de Down para frequentarem as escolas inclusivas, tendo sua 

aprendizagem significativa, e a relação da família com a escola nesse 

processo. 

O foco que tenho pertinente parte da vivência e de experiências no meu 

trabalho, a partir de observações das crianças com Síndrome de Down. Tenho 

percebido que o potencial das crianças é pouco explorado e, em muitos casos, 

anulado por diversos profissionais que atendem essas crianças.  

Um momento decisivo para a definição do tema da pesquisa foi a 

observação de um rapaz que, ao retirar seus documentos, teve um grande 
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constrangimento. Mesmo seus pais relatando que o filho era alfabetizado e já 

sabia escrever o seu nome, o rapaz não conseguiu escrever seu nome, ficou 

nervoso e até chegou a chorar. 

Esse fato me comoveu e fiz relação imediata com as crianças com que 

trabalho. Fiquei me perguntando qual seria o papel real do educador e, 

principalmente, da escola que recebe essas crianças com Síndrome de Down. 

Refletindo sobre a política educacional, percebo que muitas lacunas são 

abertas, principalmente as da capacitação contínua dos profissionais que, 

direta e indiretamente, estão em contato com essas crianças, tendo como 

relevância uma educação igualitária, constituída em lei, à qual todas as 

crianças, sem distinção, têm direito. 

 A estrutura do trabalho é dividida em quatro capítulos, partindo de 

pesquisas teóricas, observações em sala de aula e entrevistas com 

responsáveis de crianças com Síndrome de Down. 

No primeiro capítulo, o foco é o papel da escola e o desenvolvimento 

gradual dessas crianças; apresenta a história da infância e a concepção 

adotada pelas escolas e por profissionais para adequar o ambiente, tornando-o 

propício para receber alunos deficientes. 

O segundo capítulo apresenta as práticas pedagógicas e o verdadeiro, o 

papel do professor nesse processo e a realidade da inclusão. Também indica 

os recursos materiais necessários para o desenvolvimento das crianças com 

Síndrome de Down, o acesso para a inserção dessas crianças na escola, uma 

nova ética para o professor e a genética que caracteriza a Síndrome de Down. 

Outro foco importante é a relação do mundo público com o mundo privado para 

a contrução da autonomia. 

Os desafios para se alfabetizar as crianças com Síndrome de Down, a 

realidade da inclusão e caminhos para favorecer a aprendizagem são os 

conteúdos do terceiro capítulo.. 

Já o quarto capítulo relata a história da infância, as leis educacionais 

que apoiam as crianças deficientes na educação, entrevistas com responsáveis 

de crianças com Sìndrome de Down que, mesmo preocupados com a 

alfabetização e com o futuro de seus filhos, ficam perdidos nos procedimentos 

pedagógicos que auxiliem a escola na alfabetização deles, e a contrução de 

um currículo para favorecer a inclusão desses alunos. 
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Nas considerações finais, constatarei que, para a verdadeira inclusão de 

crianças com Síndrome de Down e com outras deficiências nas escolas, 

partindo da premissa de que a escola é para todos, será preciso que as 

crianças com Síndrome de Down também participem do processo educativo 

com qualidade educacional. Então, não basta que elas tenham direito a 

frequentar a escola regular, mas esta deverá estar preparada para recebê-la. 
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2 Deficiencia, contexto histórico e social: incluir para a conquista da 
autonomia 

 
Em meados do século XIX, a educação inclusiva era de cunho 

assistencialista, na qual médicos estudavam o processo de educação de 

crianças com Síndrome de Down. Sem metodologia pedagógica, seus estudos 

eram somente para ter “noção” de até onde “crianças idiotas”, como diziam, 

poderiam se aproximar das pessoas ditas normais. 

A assistência social regia as regras para coordenar o processo 

educacional das pessoas com Síndrome de Down e com outras deficiências. 

Conforme Stainback, “Benjamin Rusch, médico do final da década de 1700, foi 

um dos pioneiros norte-americanos a introduzir o conceito de pessoas com 

deficiência, principalmente as Síndromes de Down” (1999, p.36).  

Na educação inclusiva, as adaptações de materiais e recursos para 

facilitar o aprendizado aparecem como uma necessidade. No entanto, elas não 

bastam para garantir que o aluno de fato se aproprie dos conteúdos indicados 

pelo currículo. Alguns recursos materiais podem e devem ser usados para 

facilitar o seu acesso às informações visuais, mas é imprescindível, no decorrer 

de sua utilização, entender como tais informações estão sendo recebidas e 

processadas, principalmente por alunos com Síndrome de Down. Portanto, vale 

a pena avaliar os avanços de cada criança, sempre considerando que esses 

pequenos têm um jeito único de entender e de se relacionar com o mundo, o 

que determina sua singularidade no aprender. 

 No dia a dia da sala de aula, o principal objetivo de professores é que as 

crianças deficientes aprendam o mesmo conteúdo que as demais crianças, 

compartilhando vivências e histórias num contexto saudável que possibilite o 

desenvolvimento global de todos. As crianças com Síndrome de Down ou com 

deficiências mentais precisam de atenção individual, já que seu modo de 

processar as informações que recebem é bastante particular. Contudo 

precisam das atividades junto com os colegas, uma vez que a ajuda dos pares 

favorece o interesse pelas propostas da aula, e a aprendizagem, 

consequentemente, flui. A criança e o professor precisam ter o desejo: o 

professor, de ensinar e a criança, de aprender. Segundo Madalena Freire, 
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“para aprender e ensinar é preciso desejar... O desejo nos mantém despertos, 

aceso, na busca do que nos falta...” (2008, p.68). 

O professor tem que direcionar o seu olhar para todos os alunos da 

turma como integrantes de um mesmo grupo, evitando rotular a criança 

deficiente. O caminho mais simples para incluir esses alunos na rotina de 

atividades didáticas na sala de aula é adaptar o modo de o professor transmitir 

os conteúdos e sua forma de se expressar, que deve ser bem clara e sempre 

de frente para o aluno; sua fala deve ser pausada e sua voz de bom tom. 

É importante o professor investir na autonomia das crianças com 

Síndrome de Down, fazendo opção por atividades práticas e concretas durante 

a aula, priorizando a aprendizagem funcional − aquela em que o aluno 

apreende o conteúdo. Com isso, o professor se utiliza de vivências concretas e 

sempre favorecendo o trabalho colaborativo da turma, pois as crianças com 

Síndrome de Down apresentam dificuldades na apropriação dos conteúdos 

abstratos e necessitam de apoio. 

A escola, partindo da direção até o corpo de funcionários, tem o dever 

de ter um olhar mais amplo para a criança deficiente. Em muitos casos, essa 

criança, para chegar à escola, se depara com situações desagradáveis, como a 

dificuldade de acesso às salas de aula, impossibilitando que essa criança 

conquiste sua autonomia, sempre precisando do outro para simples atividades. 

A inclusão de alunos com Síndrome de Down nas salas de aula 

regulares não resulta em benefício de aprendizagem. É preciso, também, que 

os professores estejam preparados e abertos para receber esses alunos, pois 

cada uma dessas crianças tem uma forma toda diferenciada de aprender. Cada 

pessoa é um ser único e original, com experiências, histórias, conhecimentos, 

possibilidades, limitações diferentes. Por isso, esse contato se torna um ganho 

pedagógico para os professores, permitindo que aprendam com as diferenças 

e dando um sentido de uma nova ética, de estar construindo conscientização, 

autoconhecimento e autocrítica no ato educativo. Uma experiência com turmas 

inclusivas oferece também atualização de suas habilidades, conforme adverte 

Stainback: 
 

 
A questão está em oferecer a esses alunos os serviços de que 
necessitam, mas em ambientes integrados, e em proporcionar aos 
professores atualização de suas habilidades. As feições da escola em 
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tempos de grandes transformações sociais estão mudando, e os 
professores “precisam adquirir novas habilidades para trabalhar com 
alunos acadêmica e socialmente diferentes”. (Scholoss, 1992, p.242 
apud Stainback, Stainback 1999, p.25 ) 

 

2.1. A SÍNDROME DE DOWN 
 

   A Síndrome de Down é decorrente de uma alteração genética 

ocorrida durante ou imediatamente após a concepção. A alteração genética se 

caracteriza pela presença a mais do autossomo 21; ou seja, ao invés do 

indivíduo apresentar dois cromossomos 21, possui três. A essa alteração 

denominamos trissomia simples.  

      No entanto, podemos encontrar outras alterações genéticas que 

causam Síndrome de Down. Estas são decorrentes de translocação, pela qual 

o autossomo 21, a mais, está fundido a outro autossomo. O erro genético 

também pode ocorrer pela proporção variável de células trissômicas presentes 

ao lado de células citogeneticamente normais. Esses dois tipos de alterações 

genéticas são menos frequentes que a trissomia simples.  

 Essas alterações genéticas decorrem de "defeito" em um dos gametas, 

que formarão o indivíduo. Os gametas deveriam conter um cromossomo 

apenas e, assim, a união do gameta materno com o gameta paterno geraria 

um gameta filho com dois cromossos, como toda a espécie humana. Porém, 

durante a formação do gameta, pode haver alterações e através da não-

disjunção cromossômica, que é realizada durante o processo de reprodução, 

podem ser formados gametas com cromossomos duplos, que, ao se unirem a 

outro cromossomo pela fecundação, resultam em uma alteração 

cromossômica.  

      Essas alterações genéticas alteraram todo o desenvolvimento e 

maturação do organismo e, inclusive, alteraram a cognição do indivíduo 

portador da síndrome. Além de conferirem-lhe outras características 

relacionadas a síndromes.  

      De forma geral, algumas características do Down são: a pessoa com 

essa síndrome é um individuo calmo, afetivo, bem-humorado e com prejuízos 

intelectuais, porém podem apresentar grandes variações no que se refere ao 

comportamento desses pacientes. A personalidade varia de indivíduo para 
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indivíduo, e estes podem apresentar distúrbios do comportamento, desordens 

de conduta e, ainda, seu comportamento pode variar quanto ao potencial 

genético e características culturais, que serão determinantes no 

comportamento. 

 

 

 

2.2 Professores, família e sociedade 
 

 O ser humano, desde o nascimento, está sujeito ao meio social, que 

atua sobre ele e o transforma. A sociedade atua sobre a estrutura mental do 

indivíduo porque o força a reconhecer fatos e fornece um sistema de linguagem 

social que, ao longo do tempo, vai modificando pensamentos.  

 Fazendo parte dessa sociedade, família e escola são fundamentais para 

formar uma base sólida de apoio para que essa pessoa com Síndrome de 

Down conquiste sua segurança, baseada e fundamentada numa aprendizagem 

significativa. Para que cada criança atinja seu potencial a fim de que a inclusão, 

na escola, se torne decisiva e com sucesso, todos os envolvidos nesse 

processo, alunos, família e principalmente professores, devem estar juntos 

nesse caminho para que, mais tarde, o aluno com Síndrome de Down possa 

desenvolver cada vez mais sua capacidade de aprender. 

   De acordo com Stainback, 

 
Se realmente desejamos uma sociedade justa e iqualitária, em que 
todas as pessoas tenham valor igual e direito igual, precisamos 
reavaliar a maneira como operamos em nossas escolas, para 
proporcionar aos alunos deficientes as oportunidades e as 
habilidades para participar da nova sociedade que está surgindo. 
(Stainback e Stainback 1999, p. 29)  
 

Nos últimos anos, ações isoladas de educadores e de pais têm 

promovido a inclusão, nas escolas, de pessoas deficientes, resgatando o 

respeito humano e a dignidade da pessoa, possibilitando o desenvolvimento e 

o acesso a recursos da sociedade, como salas de cinema e teatros.  

A inclusão na escola, baseada na Declaração de Salamanca, não 

resolve a exclusão. Esta vem antes do período de escolarização, iniciando-se 

no momento em que a criança apresente algum tipo de deficiência, e isso 
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acontece em qualquer tipo de família, em todas as classes sociais. No entanto, 

as que mais sofrem são as menos favorecidas, devido à falta de verbas para 

oportunizar a essas crianças atividades que irão desenvolver as suas 

potencialidades.  

Nesse sentido, o professor deve desenvolver as potencialidades da 

pessoa com deficiência, e a sociedade, por sua vez, deve acolhê-la, tornando o 

indivíduo com deficiência parte de um todo. 

A família é a base que irá constituir essa pessoa, e, sendo assim, os 

responsáveis devem ter a visão de que seus adolescentes e adultos não serão 

eternos bebês, pois atitudes infantilizadoras não proporcionam a autonomia, 

nem a segurança, nem, principalmente, a independência dessas pessoas.   

Já a família deve exigir os direitos 

de uma realidade em que os meios sociais apresentem caminhos para que a 

inclusão seja uma modalidade capaz de verdadeiramente incluir a todos os 

deficientes, não os tornandos coitadinhos ou sendo tratados como doentinhos. 

Essas atitudes, antes de chegar à sociedade, devem partir de dentro da casa 

de pessoas com Síndrome de Down. 

. 
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3 A APRENDIZAGEM: O DESAFIO DE ALFABETIZAÇÃO DAS CRIANÇAS 
COM SÍNDROME DE DOWN 

 

Sabendo que muitas crianças com Síndrome de Down têm algumas 

limitações, tais como: o tamanho da língua é maior que o normal, o que impede 

a fala bem articulada; o cognitivo mais lento, seu processo de alfabetização se 

dará, ou não, de forma igual ao das crianças que não têm deficiência. Devido a 

esses fatores, muitas crianças com Síndrome de Down necessitam de mais 

estímulos para entrar no mundo letrado e, em muitas das vezes, só concluem o 

Ensino Fundamental muito depois das crianças ditas normais, já na 

adolescência. Isto porque necessitam de mais tempo para construírem seus 

conhecimentos. 

No primeiro momento de escolaridade dessas crianças, elas precisam 

desenvolver a oralidade e ampliar seu convívio social. Essa interação facilitará 

a construção do simbólico que é o principal momento de transição para que a 

criança possa perceber que existem códigos de comunicação e que ela 

necessita desses códigos para poder se comunicar com outras pessoas. O 

resultado das interações sociais da criança com as pessoas, para Vygotsky, 

em sua concepção sociointeracionista, que valoriza a troca entre pessoa 

falante e “aprendiz”, é a promoção deste. Isso se aplica não só às crianças 

ditas normais, mas também as com Síndromes de Down. 

 No momento em que a criança faz a troca com o outro, ela começa a 

refletir sobre a escrita e sobre o fato de escrever, que é aprendido com o uso. 

Antes da escrita formal, é preciso muito desenho e histórias e que o professor 

seja cada vez mais um modelo de escriba para muitas histórias. Essa criança 

deve perceber que o ato de escrever é funcional e necessário para sua vida, 

pois é uma forma de se comunicar e de expressar sua vontade, porém é 

preciso respeitar o ritmo de cada uma. 

 Para facilitar o processo, material concreto e situações da vida real 

devem ser muito explorados antes de passar para o abstrato. Esse mecanismo 

favorece um maior entendimento, pois as crianças com Síndrome de Down têm 

dificuldades em reter informações.  Com essa dificuldade, elas devem receber 

as informações de forma gradual, mas não fragmentada. 
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 Um ponto importante para a aprendizagem da criança com Síndrome de 

Down é incentivar suas conquistas, proporcionar sempre dinâmicas de grupo, 

para que essas crianças possam entrar em contato com outras, numa 

aprendizagem mútua. 

 O professor tem o papel de perceber, na criança com Síndrome de 

Down, sua habilidade para que ela participe do trabalho pedagógico, 

oferecendo-lhe objetos diversos com texturas, espessuras, cores diferentes, 

dentre outras possibilidades. A partir de então, o educador deve observar a 

construção da escrita e a compreensão da leitura, tornando a aprendizagem 

cada vez mais significativa. 

 Ensinar crianças com Síndrome de Down é um desafio.  Hoje, uma vez 

que a inclusão se tornou uma realidade, o professor tem que atender a esse 

aluno, aprendendo a lidar com sua deficiência, por muitas vezes, sozinho. Nem 

sempre existe o suporte pedagógico necessário para que o professor 

intervenha de maneira eficaz no processo individual desse aluno. Por isso 

muitos professores se sentem inseguros em receber as crianças com Síndrome 

de Down, pois, sem suporte e recursos didáticos adequados, ficam limitados a 

atendê-los de forma pedagógica precária. 

 Muito importante é o trabalho da coordenação pedagógica, apoiando o 

professor, buscando experiências com outros profissionais que trabalham com 

essas crianças e mostrando estratégias para que elas possam acompanhar a 

aula conforme sua capacidade e, principalmente, respeitando o tempo que 

cada criança tem. 

 A responsabilidade  do processo de alfabetização de crianças com 

Síndrome de Down não depende só e exclusivamente do professor. É 

fundamental a parceria da família e dos órgãos responsáveis pela 

coordenação, supervisão e, também, dos professores articuladores. É nessa 

parceria que serão montadas estratégias para o aprendizado dessas crianças, 

tornando suas possibilidades de sucesso ainda maiores. 

Muitos professores, em sala de aula, lutam pela redução de crianças 

ditas normais a fim de poderem ter tempo para dar a atenção devida às 

crianças com Síndrome de Down que estão inseridas em sua classe. Também 

é importante ter um professor auxiliar para adaptar o conteúdo da aula com o 

objetivo de promover uma melhor aprendizagem dessas crianças. 
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No entanto, não existe lei nacional que obrigue a redução de alunos em 

classes que tenham crianças com necessidades educacionais especiais. Em 

algumas secretarias de educação, esse procedimento já acontece como em 

Cuiabá, São Bernardo do Campo e na Grande São Paulo, conforme divulgado 

pela revista Escola Inclusão, de agosto de 2011. 

A formação de professores para atender crianças com Síndrome de 

Down, a qual vise desenvolver um trabalho que vá garantir a inclusão dos 

alunos, depende das competências das instituições de ensino. Elas devem 

possibilitar ao professor reconhecer ou identificar essas necessidades, atuando 

nos processos de desenvolvimento da aprendizagem das crianças com 

Síndrome de Down. 

O projeto pedagógico não deve ser modificado por completo, mas deve 

incluir estratégias adequadas e ser flexível para fazer com que o professor 

adapte o que for necessário, atendendo a cada criança de forma integral, 

baseado, principalmente, na autonomia e na segurança da aprendizagem de 

todos. Nesse processo, o professor tem que chegar à revisão do currículo, 

criando condições para que alunos com Síndrome de Down tenham o seu 

caminhar próprio, favorecendo o seu progresso escolar. 

O maior desafio do professor é encontrar um caminho pedagógico para 

alcançar o aprendizado de cada criança com Síndrome de Down e suas 

particularidades, com conteúdo selecionado para favorecer a aprendizagem 

segundo a capacidade de cada aluno. 
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4 Síndrome de Down: presente e passado. 
 

A história da infância nos relata que, no passado, as crianças estavam 

presentes não como protagonistas, mas sim às margens do mundo adulto, e as 

crianças deficientes eram postas como pessoas que não faziam parte sequer 

da infância. Essa marginalização é apontada por Drago ao afirmar que 
 

No que tange à educação inclusiva, cabe salientar que historicamente 
a educação especial, conforme salientam Mazzotta (2001) e Kassar 
(2004), esteve atrelada a visões errôneas..., Essa visão muitas vezes 
estava relacionada com a possessão demoníaca ou sobrenatural, já 
que, ”até o século XVIII, as noções a respeito da deficiência eram 
basicamente ligadas ao misticismo e ao ocultismo, não havendo base 
científica para noções realísticas” (DRAGO, 2005, p. 271) 

 
Todas as escolas, atualmente, têm de oferecer um atendimento 

“preferencial”, segundo a LDB nº 9394 de 1996, no PNE nº 10.172 de 2001, a 

resolução do CNE nº 2 de 2001 e principalmente, a Declaração de Salamanca 

(1994), que afirmou um conjunto de princípios, refletindo as políticas da 

educação inclusiva. 

O que se tem como estudo prova que é preciso tirar as leis e a 

concepção de inclusão nas escolas do papel, e torná-las reais, para que as 

pessoas deficientes possam ter o direito garantido. Todavia isso também 

depende da organização dos profissionais que têm lutado para garantir 

qualidade à inclusão. 

Muito se vê que a escola inclusiva não se adequa ao aluno. Na maioria 

das vezes, são estes que têm a tarefa de se integrar às regras da escola, 

independente de suas capacidades. Isso nos leva a entender que são os 

professores que, mesmo com poucos estudos em relação às deficiências, não 

devem ficar à espera das instituições, e sim devem buscar novos 

conhecimentos e trocar experiências entre si para melhor atenderem a essa 

criança deficiente, proporcionando-lhes experiências significativas e um ensino 

não quantitativo, mas qualitativo.  

As escolas e seus organizadores sabem dos direitos dessas crianças, 

que vão muito além dos muros da escola, porém, em sua maioria, ainda não se 

organizaram para recebê-las. 

É na escola que a criança fica em contato com o mundo e é a partir 

deste que a criança constrói sua personalidade, seus gostos e desgostos. Isso 
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não é diferente com uma criança com Síndrome de Down, conforme nos indica 

Drago. 

 
Segundo Vygostsky, a criança é um ser social e, desde os seus 
primeiros momentos de vida, ela já faz parte de um todo 
macrossocial, que, por sua vez, poderá interferir em seu 
comportamento humano por meio de mediatizações constantes entre 
este ser, os outros que estão ao seu redor e a linguagem coletiva. 
Além disso, para Vygostsky (1997 a p.20), “a criança com defeito não 
é inevitavelmente uma criança deficiente”. “O grau de seu defeito e 
sua normalidade depende de resultado da compensação social”  
(Drago 2005, p. 273) 

 

Pude perceber, no meu ambiente de trabalho em que há crianças com 

várias deficiências, em relação as com Síndrome de Down, cujas famílias têm 

atitudes “normais”, que o desenvolvimento das mesmas, embora com algumas 

limitações, caminha de forma igualitária ao de crianças ditas “normais”. Já na 

família que tem essa criança como eternos bebês, ela não amadurece, ficando 

sempre numa simbiose com a mãe ou com quem a represente. 

Recolhi do pai de uma menina com Síndrome de Down, de doze anos, 

uma entrevista na qual foi destacada sua alfabetização. O pai afirmou que a 

filha aprende por modelo, como todo ser humano, e o que deseja para a sua 

filha não é que aprenda os códigos para se alfabetizar, e sim que desenvolva a 

autonomia para ter uma vida normal e possa, um dia, viver sem a sua 

presença. 
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4.1 Entrevistas com pais de crianças com síndrome de Down  
 

 
 
O sucesso 
 

Para resguardar as informações contidas nessa entrevista, não citarei os 

nomes das pessoas envolvidas nela. 

Para iniciar, perguntei ao pai como a filha aprendeu a escrever o próprio 

nome. Ele relatou que o interesse partiu exclusivamente dela, e que, na escola 

em que ela se encontra, a professora tem um papel muito importante, que é o 

de trabalhar os conceitos pedagógicos de forma  que a criança possa entender 

e aprender o processo de maneira o mais natural possível. 

O pai contou que a professora manda atividades para casa, porém ele 

não se preocupa se ela faz ou não a tarefa, porque se preocupa mesmo com a 

interação da filha com outras pessoas. 

 Sendo a menina uma criança de personalidade forte e que faz as 

atividades quando tem vontade, o pai disse que não é com ele que a filha se 

interessa por aprender, e sim a partir do relacionamento com o irmão mais 

velho. O pai, por sua vez, ao saber das limitações da filha, sempre proporciona 

o que é mais fácil para que a filha possa realizar; já o irmão mais velho tem 

atitudes exigentes para com a irmã, não dando oportunidades de ela fazer só o 

que é mais “fácil”, como ponderou o pai. 

Perguntei se o pai tinha hábitos de ler ou conversar sobre assuntos 

diversos com a filha. Ele disse que não, que a filha gosta muito de música, e 

ele costuma colocar vários ritmos em muitos momentos do dia.  Ele acredita 

que a música substitui a fala dele. 

Na escola, a diretora conversou com o pai e lhe disse que sua filha iria 

repetir o ano, ficando, portanto, num grupo de crianças menores e com idade 

inferior a dela. O pai, em seu relato, disse à diretora que não se importava se a 

filha repetisse, o que ele desejava era que a filha realmente aprendesse pelos 

estímulos diários, pois não estva preocupado com que a filha se alfabetizasse, 

e sim com a interação com as pessoas. Para ele, ler e escrever são uma 
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exigência da sociedade para dizer que a pessoa é ou não inteligente e que 

muitas pessoas vivem sem saber ler e têm vida normal. 

Ao contrário do pai dessa criança, acredito na alfabetização como uma 

verdadeira inclusão das pessoas no mundo letrado, além de ser um direito de 

todos, sem distinção, sendo um dever dos responsáveis lutarem por esse 

direito. 

Um dos pontos que o pai apresentou é que as crianças com Síndrome 

de Down, ou com outra deficiência, são muito mais exigidas do que as crianças 

“normais”, pois passam a semana inteira em atividades, como, fonoaudiologia e 

psicólogo. Essas atividades diárias e constantes cansam a criança, como 

cansaria um adulto, porém a escola, por muitas das vezes, não entende e quer 

exigir mais do aluno com Síndrome de Down do que de outras crianças. 

Ao final da entrevista, o pai relatou que o que realmente deseja para a 

filha, que foi fruto de seu amor, é que ela realmente seja feliz. 

Analisando a entrevista, o que merece ser destacado são o papel da 

escola onde diretor e professores, preocupados e unidos num trabalho didático 

eficaz, proporcionam que essa criança possa ser inserida integralmente não só 

na sociedade, mas também como uma cidadã autônoma e leitora, pois a leitura 

é importante na vida de qualquer pessoa, uma vez que o texto escrito está 

presente em todos os lugares. 

Pude constatar que a e realidade educacional dentro e fora da escola, 

ainda entra em conflito, pois a via deveria ser de mão dupla, um dando sentido 

e completando o outro, integrando o aluno com Síndrome de Down 

verdadeiramente no mundo. 

Essa experiência, mesmo não tendo a família unida à escola, tem um 

ponto de sucesso pelo fato de a criança estar se interessando por decodificar 

os códigos escritos. Essa criança já está numa fase pré-silábica na qual sua 

construção e reconstrução do conhecimento estão se formando em uma 

concepção na qual a sucessão de erros e acertos são identificados como uma 

propriedade importantíssima na realização do trabalho pedagógico de sua 

professora. 
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O fracasso 
 

L.H. é uma criança com Síndrome de Down, tem doze anos. Ele, já com 

uma idade avançada, fala perfeitamente, porém, após pedir que escrevesse 

seu nome numa folha branca, ofereci letras móveis do nosso alfabeto, e ele 

não reconheceu as letras do próprio nome. Posicionei seu nome escrito numa 

folha de papel, à sua frente, para que LH pegasse as peças das letras 

correspondentes ao seu nome; mesmo assim, não houve sucesso. Com meu 

auxílio, pegou as peças, porém não as posicionou na ordem; mais uma vez o 

auxiliei. Pedi, então, que LH escrevesse seu nome; o mesmo fez uma garatuja 

longitudinal, não olhando muito para o papel. Perguntei-lhe se já tinha escrito 

seu nome, e ele disse que sim. 

Ele rabiscou o papel e nem sequer trocou o lápis colorido. 

Conversei com a mãe em relação à participação de LH na escola. Ela 

relatou que o filho sente muita dificuldade ao desenvolver as atividades 

propostas, ao ponto de ela não saber como ajudar o filho a superá-las. 

Falei com a responsável pelo menino que iria fazer uma pesquisa, 

porém precisaria da ajuda da mesma. Então, dei-lhe um bloco e uma caixa de 

lápis para que deixasse LH escrever e desenhar à vontade e lhe pedi para que 

lesse bastante para ele. Informei–lhe que esse procedimento incentiva a leitura. 

Tive essa iniciativa por concordar com Corsino, quando afirma que: 
 

A escrita deve ter significado para a criança, uma necessidade 
intrínseca deve ser despertada nelas, e a escrita deve ser 
incorporada como uma tarefa necessária e relevante para a vida. Só 
então poderemos estar certos de que ela se desenvolverá não como 
um hábito de mão e dedos, mas como uma forma nova e complexa 
de linguagem. (Corsino 2011, p. 246) 
 

Pedi o resultado dos trabalhos feitos em casa. Observei que a 

responsável, mesmo sem fundamentação teórica para avaliar a ação 

pedagógica da escola, tem preocupação devido ao fato de seu filho não ler 

ainda e não sabe o que fazer para auxiliá-lo nesse desenvolvimento. 

Não recebi o retorno dessa experiência, o que me faz refletir sobre o 

verdadeiro papel da família no processo de alfabetização de L.H. 

Um dos fatores que muito me chamou a atenção nesse caso foi a 

professora não trocar informações com a família para que, juntos, possam 
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caminhar para o sucesso na alfabetização formal de LH. Penso que se a 

professora não está capacitada para receber o menino e outros alunos com 

Síndrome de Down, quais recursos a escola oferece para amenizar essa falta 

na formação dos professores? E se a família não tem informação, que 

propostas/projetos a escola precisa criar para desenvolver a leitura e a escrita 

de LH? 

A responsável, na sua falta de conhecimento, por outro lado, não busca 

outros meios para favorecer o sucesso de alfabetizar com funcionalidade seu 

filho. 
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4.2 A atuação do professor, numa perspectiva construtivista do currículo, 
com crianças com Síndrome de Down. 

 

O modo de uma professora construtivista questionar o aluno tem 

características próprias.  Sua intervenção consiste em conversar livremente 

com a criança, estimulando-a a pensar, propondo desafios e situações 

desiquilibradoras, acompanhando o fluxo do pensamento da criança, sem 

cortá-lo ou limitá- lo com perguntas fixas, e sem impor direções e respostas 

que só correspondem ao mundo adulto de pensar. É por meio de uma 

conversa simples e aberta que a professora deve encorajar o aluno com 

Síndrome de Down a formular suas hipóteses sobre a escrita, levando a 

criança a reafirmá-las ou a revê-las. 

O trabalho na sala de aula exige uma mudança positiva da professora 

no sentido de redefinir seu papel, e o vínculo afetivo é uma construção que 

determina uma forma de agir sobre os objetos e sobre a prendizagem. 

A professora deve propiciar condições que levem o aluno a se 

desenvolver, construindo seu próprio conhecimento. Um clima traquilo e 

encorajador, livre de tensões e imposições é fundamental para que a criança 

com Síndrome de Down possa interagir com o objeto do conhecimento e com 

outras crianças de forma confiante, aumentando sua curiosidade, descobrindo 

coisas novas, e construindo novas hipóteses sobre a escrita. 

O clima afetivo deve ser prioridade na sala de aula, pois esse é o lugar 

onde o professor levará a criança a desenvolver a autonomia, permitindo 

mostrar sua vontade dentro dos limites possíveis, e a crinaça realizará suas 

tarefas. 

A professora de crianças com Síndrome de Down deve respeitar o 

interesse do aluno e trabalhar a partir de atividades, formulando pequenos 

desafios à capacidade de adaptação infantil. A professora é uma estimuladora, 

não fica imobilizada, passiva, sua participação é ativa no sentido de captar o 

interesse que emerge do grupo. 

Muias crianças com Síndrome de Down podem fazer sua aprendizagem 

de forma tão natural como aprender a andar e a falar, desde que o clima social 

seja sempre encorajador e o meio físico, rico em estímulos para que essa 

criança tenha uma maturidade biológica e afetiva. 
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Sabendo explorar a vida cotidiana, o professor apresenta situações reais 

para o entendimento por parte da criança com Síndrome de Down, e tornando, 

assim, sua aprendizagem mais significativa. 

Para a realização de uma educação construtivista com crianças com 

Síndrome de Down, é preciso que o professor esteja certo de que tanto essas 

crianças, como as ditas normais são capazes de construir o seu conhecimento 

e sua inteligência a partir de seus encontros com o mundo e à medida que 

agem sobre eles. A primeira condição para a aprendizagem é a ação, pois o 

sujeito para conhecer deve agir sobre os objetos. Mesmo que essa criança 

tenha uma deficiência e essa ação seja deficitária, o manuseio adequado de 

materiais diversos irá proporcionar a essa criança uma estimulação favorável 

que compense os prejuízos da sua estrutura mental. 

Cabe à escola e ao professor um papel importante nessa luta pela 

educação para todos, incentivando a implementação de um trabalho onde o 

professor seja realmente capacitado a realizar, partilhando a responsabilidade 

do atendimento educativo às crianças com Síndrome de Down com sua família. 

O apoio integral às professoras e sua capacitação permanente são 

fundamentais, pois a criança com Síndrome de Down tem seu direito 

assegurado por lei à formação e às informações que o ensino permite. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O atendimento a crianças deficientes em escola regular não fica 

exclusivamente limitado à sala de aula, também pode ocorrer fora desse 

espaço. A frequência desse aluno deve fazer parte de relatórios de cada 

profissional que trabalhe com ele para poder analisar os avanços e quais 

procedimentos seguir no processo de alfabetização e de relação social da 

criança com Síndrome de Down. 

No atendimento educacional especializado, conta-se com o serviço em 

ambiente domiciliar, destinado a facilitar o acesso a alunos deficientes que 

estão impossibilitados de frequentar as aulas na escola regular e que, por 

razão de tratamento de saúde, permanecem por um tempo prolongado em 

suas residências. Esse trabalho de educação domiciliar tem como objetivo dar 

continuidade ao processo de desenvolvimento e de aprendizagem de alunos 

matriculados na escola básica/ regular, o que favorece o retorno desse aluno 

para a sala de aula quando estiver com alta médica. 

A escola deve garantir os serviços pedagógicos necessários para que 

crianças com qualquer deficiência possam ter o ensino básico.  

A análise de duas entrevistas mostrou que, na maioria das vezes, a 

alfabetização de crianças com Síndrome de Down varia de acordo com o apoio 

e a participação da família nesse processo e com a concepção de educação 

que muitos professores têm. No entanto, é preciso que as escolas assumam 

que não existe a possibilidade de negligenciar o direito de aprender da criança 

com deficiência.  

O estudo da alfabetização de crianças com Síndrome de Down 

fortaleceu a necessidade de se investir formação dos professores e em ações 

instutucionais e pedagógicas que visem a construção de vínculos estreitos com 

a família das crianças para obter resultados positivos na escolarização delas. 
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